PARECER N° 1139, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°  862, DE 2009
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV C.R.I.
De iniciativa do nobre Deputado Baleia Rossi, o Projeto de Lei nº 862, de 2009, objetiva obrigar as escolas públicas e particulares, estádios de futebol, ginásios de esportes, rodoviárias, aeroportos, metrôs, prédios, teatros e arenas para a realização de espetáculos artísticos a oferecer gratuitamente álcool em gel antisséptico, toalhas e lenços descartáveis nos banheiros e demais instalações que exijam cuidados sanitários, como cozinhas, restaurantes e lanchonetes. 

Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 

Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. 

Ao fazê-Io, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista. 

Cabe ressaltar, ainda, que a proposiçao não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar. 

No entanto, a pedido do autor, oferecemos a seguinte: 

EMENDA

No projeto em epígrafe, suprima-se o artigo 3°, renumerando-se o seguinte. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 

862, de 2009, com a emenda apresentada. 

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Afonso Lobato, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 27/10/2010.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati (com o parecer) – Uebe Rezeck – Vanderlei Siraque

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIV C.R.I.
De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre medidas de higiene para prevenir doenças transmissíveis. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias (de 28/09 a 02/10/09), não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado. 

Ao fazê-Io, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Salientamos, por fim, que a proposição se encontra em harmoni com o previsto nos artigos 24, XII, e 196 da Constituição Federal. 

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº  862, de 2009. 

a) Antonio Salim Curiati
